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 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Sub-Região de Saúde de Beja

Deliberação (extracto) n.º 1918/2008
Por deliberação de 26 de Junho de 2008 do Conselho Directivo da 

Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP e despacho de 26 
de Maio de 2008 do Sr. Coordenador Sub -Regional da Sub -Região de 
Saúde de Beja:

Anabela Vidinha Grazina Barradas — ratificada a celebração de con-
trato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de um ano, ao 
abrigo do artigo 18.º -A de Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 11/93 de 15 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 53/98 de 11 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 276 -A/2007, de 31 de Julho, para o exercício de funções inerentes 
à categoria de Técnica de 2.ª classe de Saúde Ambiental, no Centro 
de Saúde de Almodôvar, da Sub -Região de Saúde de Beja, a partir de 
02 -06 -2008.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
10 de Julho de 2008. — O Coordenador, João José da Silva de Pina 

Manique.
300531249 

 Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.º 20278/2008
Autorizada a renovação da acumulação de funções de 19 horas se-

manais no Centro Hospitalar de Cascais de Ana Isabel Rodrigues Brito 
de Matos — técnica de 2.ª classe de análises clínicas e saúde pública do 
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. com 
efeitos reportados a 03/01/2008, pelo período de mais um ano. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2008 — O Vogal Executivo, Carlos A. Coelho Gil. 

 Hospital do Litoral Alentejano

Despacho (extracto) n.º 19114/2008
Por despacho de 23 de Junho de 2008 da Directora da Unidade Opera-

cional de Coordenação e Regulação da Formação Profissional, praticado 
ao abrigo da competência subdelegada, foi autorizada a transferência 
da Interna da formação especifica de Medicina — Interna Irayda Ko-
valchuck Novo, da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano para 
Hospital do Litoral Alentejano, produzindo efeitos à data de 1 de Julho 
de 2008. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2008. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Adelaide Belo. 

 Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.º 20279/2008
Por despacho do Conselho de Administração do Hospital Reynaldo dos 

Santos de 10/04/2008, foi autorizada a licença sem vencimento de longa 
duração, ao abrigo do disposto no artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março, com início a 01 de Julho de 2008, à Enfermeira Gra-
duada, Julieta Maria da Conceição Nobre Gomes Bento.

3 de Julho de 2008. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal 
Executivo, Lourenço Braga. 

 Hospital de Sousa Martins

Despacho (extracto) n.º 19115/2008
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regional 

da Saúde do Centro IP, de 15.05.2008, foi autorizada a transferência 
do Electricista Principal, Fausto Abreu Matias do quadro de pessoal da 
ARS -Centro /Sub -Região de Saúde da Guarda, par idêntica categoria 
do quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins — Guarda, com 
efeitos a 01.07.2008.

10 de Julho de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Fernando Monteiro Girão. 

 Despacho (extracto) n.º 19116/2008
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regional 

de Saúde do Centro de 28.04.2008, foi autorizada a transferência da 
Assessor Principal da Carreira Técnica Superior de serviço Social Te-
resa Maria Proença de Oliveira Braz Ferreira do quadro de pessoal da 
ARS Centro/Sub -Região de Saúde da Guarda par idêntica categoria do 
quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins — Guarda, com efeitos 
a 01 de Junho de 2008.

10 de Julho de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Fernando Monteiro Girão. 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Deliberação n.º 1919/2008
Por deliberação do Conselho Directivo de 24 de Junho de 2008:
Autorizada a nomeação após concurso interno geral de acesso, para 

a categoria de Chefe de Serviço da carreira Médica de Saúde Pública, 
do quadro de pessoal do ex -Centro Regional de Alcoologia do Sul, o 
qual foi objecto de fusão, com as respectivas atribuições integradas no 
IDT, I. P. A nomeação é efectuada ao abrigo do artigo 38.º, alínea c) do 
n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março e n.º 8 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, da funcionária a seguir 
indicada:

Ana Maria Antunes Vieira da Silva
24 de Junho de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, João 

Castel -Branco Goulão. 

 Rectificação n.º 1625/2008
Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.º 1454/2008, 

relativamente à subdelegação de competências do Conselho Directivo nos 
seus membros, nos Delegados Regionais e na Directora do Departamento 
de Planeamento e Administração Geral, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª Série, n.º 98, de 21 de Maio de 2008, na p. 22759, rectifica -se 
que onde se lê «1 — 2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando 
o P.I.D.D.A.C.:» deve ler–se «1.2 — No âmbito da gestão orçamental, 
exceptuando o P.I.D.D.A.C.:» e onde se lê «2 — No âmbito da gestão 
orçamental, exceptuando o P.I.D.D.A.C.:» deve ler -se «2.2 — No âmbito 
da gestão orçamental, exceptuando o P.I.D.D.A.C.:».

25 de Junho de 2008. — O Conselho Directivo: João Castel -Branco 
Goulão, presidente — Manuel Ribeiro Cardoso, vogal. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 19117/2008
As regras e os princípios orientadores que regem a organização do 

ano lectivo têm vindo a ter uma crescente estabilização, em consonân-
cia aliás com a progressiva consolidação do modelo organizativo das 
escolas, num quadro de crescente autonomia e responsabilidade dos 
órgãos dirigentes dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas 
na gestão dos recursos que lhe estão afectos.

Assim, tendo em consideração a experiência de aplicação do despacho 
n.º 17860/2007, de 13 de Agosto, entende -se que substancialmente as 
orientações aí expressas se devem manter válidas, introduzindo -se apenas 
as modificações necessárias que decorrem da avaliação do desempenho 
do pessoal docente e do memorando de entendimento celebrado com as 
organizações representativas do pessoal docente.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei n.º 23/98, 
de 26 de Maio.

Assim, tendo presente os princípios consignados nos artigos 3.º, 4.º, 8.º 
e 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que aprovou o regime 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 
educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário;

Considerando ainda o disposto nos artigos 35.º, 76.º a 80.º, 82.º, 
83.º, 91.º e 94.º, todos do Estatuto dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD), e o n.º 2 e o n.º 4 
do artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, 
determino o seguinte:

1 — Os artigos 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º e 13.º do des-
pacho n.º 13599/2006, de 18 de Junho com as alterações que lhe foram 



31732  Diário da República, 2.ª série — N.º 137 — 17 de Julho de 2008 

introduzidas pelo Despacho n.º 17860/2007, de 13 de Agosto, passam 
a ter a seguinte redacção:

«3.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Em horários com componente lectiva inferior a 14 horas não 

há lugar à atribuição dos tempos para actividades de apoio educativo 
e de enriquecimento e complemento curricular identificados na coluna 
3 da tabela constante do número anterior.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — O serviço docente não deve ser distribuído por mais de dois 

turnos diários, podendo, excepcionalmente, e se as condições do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada assim o exigirem, 
incluir -se num terceiro turno do horário dos docentes a participação 
em reuniões de natureza pedagógica.

6 — Não é permitida a distribuição ao docente de mais de seis 
horas lectivas consecutivas.

5.º
[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Na determinação do número de horas destinado a trabalho 

individual e à participação nas reuniões a que se refere o n.º 2 do 
artigo 2.º, deve ser tido em conta o número de alunos, turmas e níveis 
atribuídos ao docente, não podendo ser inferior a 8 horas para os 
docentes da educação pré -escolar e 1.º ciclo do ensino básico e para 
os outros ciclos do ensino básico e ensino secundário, 10 horas para 
os docentes com menos de 100 alunos e 11 horas para os docentes 
com 100 ou mais alunos.

6.º
Componente não lectiva de trabalho a nível de estabelecimento

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Avaliação de desempenho de outros docentes;
b) [Anterior alínea a).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) A substituição de outros docentes do mesmo agrupamento de 

escolas ou escola não agrupada na situação de ausência de curta 
duração, nos termos do n.º 5 do artigo 82.º do ECD;

k) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) O apoio individual a alunos;
n) Frequência de acções de formação contínua que incidam sobre 

conteúdos de natureza científico -didáctica com estreita ligação à 
matéria curricular que lecciona, bem como as relacionadas com as 
necessidades de funcionamento da escola definidas no respectivo 

projecto educativo ou plano de actividades, sempre que decorram 
fora dos períodos de interrupção das actividades lectivas, caso em 
que serão deduzidas na componente não lectiva de estabelecimento 
a cumprir pelo docente no ano escolar a que respeita.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a componente 
não lectiva de estabelecimento dos educadores de infância e dos pro-
fessores do 1.º ciclo do ensino básico é ainda utilizada na supervisão 
pedagógica, na avaliação de desempenho de docentes, no acompanha-
mento da execução de actividades de animação e de apoio à família, 
no âmbito da educação pré -escolar, bem como em actividades de 
enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — As horas determinadas nos termos do número anterior são 

utilizadas prioritariamente no exercício das funções referidas nas 
alíneas a), j), k), l) e m) do n.º 1.

6 — (Anterior n.º 5.)

a) [Anterior alínea a) do n.º 5..]
b) [Anterior alínea b) do n.º 5.]
c) [Anterior alínea c) do n.º 5.]
d) [Anterior alínea d) do n.º 5.]
e) [Anterior alínea e) do n.º 5.]
f) [Anterior alínea f) do n.º 5.]

7 — (Anterior n.º 6.)

a) [Anterior alínea a) do n.º 6.]
b) [Anterior alínea b) do n.º 6.]

7.º
Desempenho de cargos e outras funções 

de natureza pedagógica

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As horas de redução da componente lectiva semanal de que 

o docente beneficie nos termos do artigo 79.º do ECD são utilizadas 
prioritariamente para o desempenho das seguintes funções e de acordo 
com as seguintes prioridades:

a) Avaliação do desempenho do pessoal docente;
b) Coordenação das estruturas de coordenação educativa e su-

pervisão pedagógica, conforme previsto nos artigos 42.º a 46.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

c) Coordenação pedagógica no âmbito do desporto escolar, sem 
prejuízo do disposto na alínea c) do n.º 7;

d) Apoio individual a alunos.

3 — Sempre que as horas referidas no número anterior não se reve-
lem suficientes para assegurar o desempenho das funções referidas no 
número anterior e os tempos incluídos na coluna 3 da tabela do n.º 2 
do artigo 3.º sejam insuficientes para garantir as actividades de apoio 
educativo a realizar nos termos do artigo 12.º, pode ser atribuído a cada 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada um crédito de horas 
lectivas semanais, determinado de acordo com a tabela seguinte: 

Número de horas de redução da componente lectiva semanal atribuída à totalidade
dos docentes dos 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário em exercício de funções

na escola/agrupamento ao abrigo do artigo 79 do ECD
Número de horas de crédito horário a atribuir a cada Agrupamento ou Escola não agrupada

(Unidade de referência para o crédito: quarenta e cinco minutos)

De 0 a 100 88 + [N.º de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/5 (*)]
De 101 a 144 44 + [N.º de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/10 (*)]
De 145 a 188 22 + [N.º de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/15 (*)]

Superior a 188 16 + [N.º de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/20 (*)]

(*) O arredondamento é efectuado por defeito.

 4 — O crédito de horas referido na tabela constante do número 
anterior é utilizado nos termos e para os fins previstos no n.º 2 e para as 
actividades de apoio educativo a realizar nos termos do artigo 12.º

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) [...]
b) […]

6 — Deverá ainda ser observado o que sobre esta matéria dispõem 
os n.os 4, 5 e 19 do Despacho n.º 14310/2008, de 23 de Maio de 2008, 
que define o conjunto de orientações relativamente ao funcionamento 
dos centros novas oportunidades e ao desenvolvimento de processos 

de RVCC e de modalidades de formação integradas no Sistema Na-
cional de Qualificações.

7 — (Anterior corpo do n.º 6.)

a) [Anterior alínea a) do n.º 6.]
b) [Anterior alínea b) do n.º 6.]
c) [Anterior alínea c) do n.º 6.]

8 — Até à publicação do Decreto Regulamentar previsto no ar-
tigo 54.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, as horas de 
coordenação, que forem atribuídas aos docentes da educação pré-
-escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico com grupo/turma atribuído, 
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consideram -se exercidas, para efeitos remuneratórios, em regime de 
acumulação de funções públicas, aplicando -se o disposto no artigo 7.º 
da Portaria n.º 814/2005, de 13 de Setembro.

9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8.º
Exercício das funções de avaliador de outros docentes

1 — Para efeitos de avaliação de desempenho do pessoal docente 
deve considerar -se o critério, por avaliador, de uma hora semanal para 
avaliação de quatro docentes.

2 — As horas para avaliação de desempenho previstas no número 
anterior estão incluídas na tabela do n.º 3 do artigo anterior.

3 — Quando as horas de componente não lectiva de estabelecimento 
e as horas de redução de que o docente usufrui ao abrigo do artigo 79.º 
do ECD forem insuficientes procede -se à redução da componente 
lectiva do docente, de acordo com o critério previsto no n.º 1.

4 — Tratando -se de pessoal docente da educação pré -escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico e sempre que o número de horas da com-
ponente não lectiva de estabelecimento do avaliador fique esgotado 
pelo número de docentes a avaliar, de acordo com o critério previsto 
no n.º 1, aplicam -se as seguintes regras:

a) Sempre que o docente avaliador tenha mais do que 7 docentes a 
avaliar pode optar por ficar sem grupo ou turma atribuído;

b) Caso o docente avaliador fique sem grupo ou turma atribuído 
aplica -se o seguinte:

i) Só pode delegar as suas competências de avaliador noutro pro-
fessor titular do departamento se o número de docentes a avaliar for 
superior a 21;

ii) Só pode ser nomeado em comissão de serviço outro professor 
titular, nos termos do despacho n.º 7465/2008, de 13 de Março, se o 
número total de docentes do departamento a avaliar for superior a 21;

iii) Nos casos de delegação de competências de avaliador em pro-
fessor titular do quadro do agrupamento ou escola não agrupada ou 
nomeado em comissão de serviço, aquela deve fazer -se de forma a que 
apenas um dos delegados possa ficar sem grupo ou turma atribuída.

5 — Os docentes que, nos termos do número anterior, fiquem sem 
grupo ou turma atribuído, exercem as horas correspondentes à compo-
nente lectiva não utilizada nas funções de avaliação de desempenho, 
da seguinte forma:

a) Na coordenação das actividades da componente de apoio à fa-
mília da educação pré -escolar e no apoio educativo e apoio ao estudo 
aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, no caso do pessoal docente 
da educação pré -escolar;

b) No apoio educativo e apoio ao estudo aos alunos, no caso do 
pessoal docente do 1.º ciclo do ensino básico.

6 — Ao pessoal docente da educação pré -escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico que exerça as funções de avaliador e tenha grupo ou 
turma atribuído, não devem ser distribuídas as actividades de apoio 
ao estudo, referidas no n.º 11 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 
de Maio.

9.º
(Anterior epígrafe do artigo 8.º)

1 — (Anterior n.º 1 do artigo 8.º)
2 — Aos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 

e do ensino secundário e às escolas sede dos agrupamentos que in-
tegram o Programa da Rede de Bibliotecas Escolares, sempre que 
não exista um docente com funções de bibliotecário com dispensa 
total de componente lectiva, é atribuído um crédito horário de oito a 
onze horas lectivas semanais destinado ao professor que assegura a 
coordenação da equipa responsável pela BE, determinado de acordo 
com o número de alunos da escola básica dos 2.º e 3.º ciclos ou da 
escola secundária:

a) [Anterior alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º]

3 — (Anterior n.º 3 do artigo 8.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 3 do artigo 8.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 3 do artigo 8.º]
c) [Anterior alínea c) do n.º 3 do artigo 8.º]
d) [Anterior alínea d) do n.º 3 do artigo 8.º]
e) [Anterior alínea e) do n.º 3 do artigo 8.º]
f) [Anterior alínea f) do n.º 3 do artigo 8.º]
g) [Anterior alínea g) do n.º 3 do artigo 8.º]

4 — (Anterior n.º 4 do artigo 8.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 4 do artigo 8.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 4 do artigo 8.º]
c) [Anterior alínea c) do n.º 4 do artigo 8.º]
d) [Anterior alínea d) do n.º 4 do artigo 8.º]
e) [Anterior alínea e) do n.º 4 do artigo 8.º]

5 — (Anterior n.º 5 do artigo 8.º)
6 — (Anterior corpo do n.º 6 do artigo 8.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 6 do artigo 8.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 6 do artigo 8.º]
c) [Anterior alínea c) do n.º 6 do artigo 8.º]
d) [Anterior alínea d) do n.º 6 do artigo 8.º]
e) [Anterior alínea e) do n.º 6 do artigo 8.º]

10.º
(Anterior epígrafe do artigo 9.º)

1 — (Anterior n.º 1 do artigo 9.º)
2 — (Anterior n.º 2 do artigo 9.º)
3 — Os docentes podem, independentemente do grupo pelo qual 

foram recrutados, leccionar as disciplinas, no mesmo ou noutro ciclo 
ou nível de ensino, para as quais detenham habilitação adequada.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por 
habilitação adequada a titularidade de formação científica na área 
disciplinar ou nas disciplinas que integram o currículo dos alunos 
dos ensinos básico e secundário.

5 — (Anterior n.º 5 do artigo 9.º)
6 — (Anterior n.º 6 do artigo 9.º).

11.º
(Anterior epígrafe do artigo 10.º)

1 — (Anterior n.º 1 do artigo 10.º)
2 — (Anterior n.º 2 do artigo 10.º)
3 — (Anterior n.º 3 do artigo 10.º)
4 — (Anterior n.º 4 do artigo 10.º)
5 — (Anterior n.º 5 do artigo 10.º)
6 — (Anterior n.º 6 do artigo 10.º)
7 — (Anterior n.º 7 do artigo 10.º)
8 — No início do ano lectivo, cada agrupamento/escola realiza 

o seguinte:

a) Faculta aos pais e encarregados de educação, pela forma que 
entender mais acessível, o currículo de cada disciplina, bem como o 
número de aulas previstas, por disciplina, para cada turma;

b) Promove, na primeira reunião com os pais e encarregados de 
educação, a eleição do representante dos pais/encarregados de edu-
cação de cada turma.

9 — (Anterior n.º 9 do artigo 10.º)
10 — (Anterior n.º 10 do artigo 10.º)

12.º
(Anterior epígrafe do artigo 11.º)

1 — O apoio educativo deve, sempre que possível, ser prestado 
pelo professor titular de turma ou disciplina.

2 — Os tempos referidos na coluna 3 da tabela do n.º 2 do artigo 3.º 
são destinados a apoio educativo e de enriquecimento e complemento 
curricular, possibilitando -se assim que todos os docentes tenham, no 
seu horário, tempos disponíveis para apoio aos seus alunos.

3 — Os tempos referidos no número anterior são marcados no 
horário do docente, sem prejuízo da introdução de acertos ao longo 
do ano, de acordo com as necessidades dos horários dos alunos que, 
a seu tempo, frequentem essas actividades.

4 — Para apoio educativo aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
os agrupamentos com escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico podem 
dispor de um crédito de horas lectivas semanal calculado de acordo 
com a seguinte fórmula, devendo o valor obtido ser arredondado para 
a unidade, por defeito:

Número de turmas do 1.º ciclo × 25
10

5 — Estas horas e funções são atribuídas aos docentes existentes 
na escola sem turma atribuída ou com horários com insuficiência de 
tempos lectivos e aos docentes que exercem funções de avaliação de 
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outros docentes e que não têm turma atribuída, conforme previsto 
no artigo 8.º

6 — As horas de apoio educativo que constem dos horários dos 
docentes referidos no número anterior abatem ao crédito de horas 
calculado nos termos do n.º 4.

7 — O recurso à contratação de outros professores para apoio 
educativo apenas pode acontecer quando a componente lectiva dos 
docentes referidos no número anterior se encontrar preenchida e 
existam horas disponíveis no crédito referido no n.º 4.

8 — O apoio aos alunos dos diferentes ciclos e níveis de ensino 
pode ser prestado por qualquer docente do agrupamento/escola nos 
termos do artigo 10.º

13.º
(Anterior epígrafe do artigo 12.º)

1 — (Anterior n.º 1 do artigo 12.º)
2 — (Anterior n.º 2 do artigo 12.º)
3 — (Anterior corpo do n.º 3 do artigo 12.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 3 do artigo 12.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 3 do artigo 12.º]
c) [Anterior alínea c) do n.º 3 do artigo 12.º]

4 — (Anterior n.º 4 do artigo 12.º)
5 — (Anterior n.º 5 do artigo 12.º)
6 — (Anterior corpo do n.º 6 do artigo 12.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 6 do artigo 12.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 6 do artigo 12.º]

7 — (Anterior n.º 7 do artigo 12.º)
8 — (Anterior corpo do n.º 8 do artigo 12.º)

a) [Anterior alínea a) do n.º 8 do artigo 12.º]
b) [Anterior alínea b) do n.º 8 do artigo 12.º]
c) [Anterior alínea c) do n.º 8 do artigo 12.º]
d) [Anterior alínea d) do n.º 8 do artigo 12.º]
e) [Anterior alínea e) do n.º 8 do artigo 12.º]
f) [Anterior alínea f) do n.º 8 do artigo 12.º]
g) [Anterior alínea g) do n.º 8 do artigo 12.º]

9 — Sem prejuízo da efectiva realização das actividades previstas 
nos n.os 7 e 8, aos docentes com componente lectiva completa não de-
vem ser atribuídas, para esse efeito, mais de 50 % das horas semanais 
da componente não lectiva a nível de estabelecimento.

10 — Na organização das actividades de enriquecimento e com-
plemento curricular devem ser observadas as orientações constantes 
do despacho n.º 14 460/2008, de 26 de Maio.

11 — (Anterior n.º 9 do artigo 12.º)
12 — (Anterior n.º 10 do artigo 12.º)
13 — (Anterior n.º 11 do artigo 12.º)
14 — (Anterior n.º 12 do artigo 12.º)
15 — (Anterior n.º 13 do artigo 12.º)

16 — (Anterior n.º 14 do artigo 12.º)
17 — (Anterior n.º 15 do artigo 12.º)»

2 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir da data 
da sua assinatura.

3 — É republicado em anexo, fazendo parte integrante deste acto, 
o despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, alterado pelo despacho 
n.º 17860/2007, de 13 de Agosto, com a nova redacção resultante do 
presente despacho.

8 de Julho de 2008. — Pela Ministra da Educação, Valter Victorino 
Lemos, Secretário de Estado da Educação.

ANEXO

1.º
Objecto

1 — O presente despacho estabelece regras e princípios orientadores 
a observar, em cada ano lectivo, na elaboração do horário semanal 
de trabalho do pessoal docente em exercício de funções no âmbito 
dos estabelecimentos públicos de educação pré -escolar e dos ensinos 
básico e secundário, bem como na distribuição do serviço docente 
correspondente.

2 — O presente despacho define ainda orientações a observar na 
programação e execução das actividades educativas que se mostrem 
necessárias à plena ocupação dos alunos dos ensinos básico e secundário 
durante o período de permanência no estabelecimento escolar.

2.º
Princípios gerais de organização do horário de trabalho

1 — No uso das competências que em matéria de gestão dos tempos 
escolares lhe são legalmente cometidas, cabe ao Conselho Pedagógico 
do agrupamento de escola ou escola não agrupada aprovar os critérios 
gerais a que obedecerá a elaboração dos horários.

2 — Na elaboração do horário de trabalho do pessoal docente é obriga-
toriamente registada a totalidade das horas correspondentes à duração da 
respectiva prestação semanal de trabalho, com excepção da componente 
não lectiva destinada a trabalho individual e da participação em reuniões 
de natureza pedagógica convocadas nos termos legais, que decorram de 
necessidades ocasionais e que não possam ser realizadas nos termos da 
alínea c) do n.º 3 do artigo 82.º do ECD.

3.º
Componente lectiva

1 — A componente lectiva do horário semanal dos docentes é, em 
função do respectivo ciclo e nível de ensino, a que se encontra fixada 
no artigo 77.º do ECD.

2 — Na organização da componente lectiva do horário semanal dos 
docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário é 
aplicável a tabela seguinte: 

Componente lectiva (artigos 77.º e 79.º
do ECD) (horas) 

Tempos lectivos (segmentos
de noventa minutos) 

Tempo para actividades de apoio educativo e de enriquecimento
e complemento curricular (segmentos de noventa minutos) 

(1) (2) (3)

22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 1
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 1
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 0,5
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 0,5 

 3 — Em horários com componente lectiva inferior a 14 horas não há 
lugar à atribuição dos tempos para actividades de apoio educativo e de 
enriquecimento e complemento curricular identificados na coluna 3 da 
tabela constante do número anterior.

4 — A componente lectiva de cada docente corresponde ao número 
de horas de aulas leccionadas e abrange todo o trabalho efectuado com 
a turma ou grupo de alunos durante o período de leccionação de cada 
disciplina ou área curricular não disciplinar.

5 — O serviço docente não deve ser distribuído por mais de dois turnos 
diários, podendo, excepcionalmente, e se as condições do agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada assim o exigirem, incluir -se num 
terceiro turno do horário dos docentes a participação em reuniões de 
natureza pedagógica.

6 — Não é permitida a distribuição ao docente de mais de seis horas 
lectivas consecutivas.

4.º
Redução da componente lectiva em função 

da idade e tempo de serviço
1 — Os docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, do ensino 

secundário e do ensino especial vinculados a um quadro no âmbito do 
Ministério da Educação beneficiam da redução da componente lectiva 
nos termos previstos no artigo 79.º do ECD, devendo ser observado o dis-
posto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 15 de Fevereiro.

2 — (Revogado.)
3 — A redução da componente lectiva do horário de trabalho a que 

o docente tenha direito nos termos do artigo 79.º do ECD determina o 
acréscimo correspondente da componente não lectiva a nível de esta-
belecimento, mantendo -se a obrigatoriedade da prestação pelo docente 
de trinta e cinco horas de serviço semanal, excepto na situação descrita 
nos n.os 3 e 7 do artigo 79.º
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4 — A aplicação do disposto no artigo 79.º do ECD determina a 
impossibilidade de prestação de serviço lectivo extraordinário, salvo 
nas situações em que tal se manifeste necessário para a completação 
do horário semanal do docente em função da carga horária lectiva da 
disciplina que ministra.

5.º
Componente não lectiva de trabalho individual

1 — A componente não lectiva individual compreende a realização 
do trabalho de preparação e avaliação das actividades educativas reali-
zadas pelo docente, bem como a elaboração de estudos e de trabalhos de 
investigação de natureza pedagógica ou científico -pedagógica.

2 — Na determinação do número de horas destinado a trabalho indi-
vidual e à participação nas reuniões a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, 
deve ser tido em conta o número de alunos, turmas e níveis atribuídos ao 
docente, não podendo ser inferior a 8 horas para os docentes da educação 
pré -escolar e 1.º ciclo do ensino básico e para os outros ciclos do ensino 
básico e ensino secundário, 10 horas para os docentes com menos de 100 
alunos e 11 horas para os docentes com 100 ou mais alunos.

6.º
Componente não lectiva de trabalho a nível de estabelecimento
1 — Inclui -se na componente não lectiva a nível de estabelecimento 

todo o trabalho que não seja lectivo nem integre a componente não 
lectiva individual, designadamente:

a) Avaliação de desempenho de outros docentes;
b) Direcção de turma;
c) Coordenação de estruturas de orientação educativa: departamentos 

curriculares, coordenação ou direcção de cursos, sejam eles profissionais, 
de educação e formação ou outros;

d) Direcção de instalações;
e) Coordenação da biblioteca escolar;
f) Coordenação de ano ou de ciclo;
g) Coordenação de TIC;
h) Coordenação de clubes e ou projectos;
i) Funções no âmbito do desporto escolar;
j) A substituição de outros docentes do mesmo agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada na situação de ausência de curta duração, nos 
termos do n.º 5 do artigo 82.º do ECD;

k) Orientação e acompanhamento de alunos nos diferentes espaços 
escolares;

l) Dinamização de actividades de enriquecimento e complemento 
curricular, incluindo as organizadas no âmbito da ocupação plena dos 
tempos escolares;

m) O apoio individual a alunos;
n) Frequência de acções de formação contínua que incidam sobre 

conteúdos de natureza científico -didáctica com estreita ligação à matéria 
curricular que lecciona, bem como as relacionadas com as necessidades 
de funcionamento da escola definidas no respectivo projecto educativo 
ou plano de actividades, sempre que decorram fora dos períodos de 
interrupção das actividades lectivas, caso em que serão deduzidas na 
componente não lectiva de estabelecimento a cumprir pelo docente no 
ano escolar a que respeita.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a componente não 
lectiva de estabelecimento dos educadores de infância e dos professores 
do 1.º ciclo do ensino básico é ainda utilizada na supervisão pedagó-
gica, na avaliação de desempenho de docentes, no acompanhamento da 
execução de actividades de animação e de apoio à família, no âmbito 
da educação pré -escolar, bem como em actividades de enriquecimento 
curricular no 1.º ciclo do ensino básico.

3 — As actividades de apoio ao estudo, no âmbito do 1.º ciclo do 
ensino básico, são asseguradas pelo docente titular de turma sempre que 

no agrupamento não possam ser realizadas por docentes sem horário 
lectivo atribuído, com insuficiência de tempos lectivos, com dispensa da 
componente lectiva, por docentes de apoio educativo ou por qualquer do-
cente do agrupamento na sua componente não lectiva de estabelecimento.

4 — Incumbe às escolas e agrupamentos de escolas, no âmbito das 
competências legalmente cometidas aos órgãos de gestão e administração 
respectivos, determinar o número de horas a atribuir à componente não 
lectiva de estabelecimento, nos termos do artigo 82.º do ECD, garan-
tindo, em qualquer circunstância, um mínimo de uma hora para além 
das reuniões para as quais o docente seja convocado.

5 — As horas determinadas nos termos do número anterior são utili-
zadas prioritariamente no exercício das funções referidas nas alíneas a), 
j), k), l) e m) do n.º 1.

6 — Na determinação do número de horas da componente não lectiva 
de estabelecimento, o órgão de gestão deverá ter em conta o serviço 
docente efectivamente atribuído, nomeadamente:

a) O número de níveis e de programas leccionados;
b) As cargas horárias das disciplinas atribuídas;
c) A diversidade de anos de escolaridade;
d) O número de alunos por turma;
e) O carácter teórico/prático da disciplina;
f) A diversidade de problemas de aprendizagem.

7 — Na componente não lectiva de estabelecimento são obrigatoria-
mente incluídas as seguintes horas:

a) Número de horas que o agrupamento/escola estipulou para cada 
docente como componente não lectiva de estabelecimento;

b) Número de horas correspondentes à redução da componente lectiva 
de que os docentes usufruem ao abrigo do artigo 79.º do ECD.

7.º

Desempenho de cargos e outras funções de natureza pedagógica

1 — O exercício de cargos de coordenação pedagógica, designada-
mente nas estruturas de orientação educativa e de supervisão pedagógica, 
deve ser atribuído aos docentes providos na categoria de professor titular 
ou, na sua inexistência, aos docentes mais experientes, que reúnam 
competências a nível pedagógico e técnico adequadas às funções a 
desempenhar, dando -se preferência àqueles que sejam portadores de 
formação especializada.

2 — As horas de redução da componente lectiva semanal de que 
o docente beneficie nos termos do artigo 79.º do ECD são utilizadas 
prioritariamente para o desempenho das seguintes funções e de acordo 
com as seguintes prioridades:

a) Avaliação do desempenho do pessoal docente;
b) Coordenação das estruturas de coordenação educativa e supervisão 

pedagógica, conforme previsto nos artigos 42.º a 46.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de Abril;

c) Coordenação pedagógica no âmbito do desporto escolar, sem pre-
juízo do disposto na alínea c) do n.º 7;

d) Apoio individual a alunos.

3 — Sempre que as horas referidas no número anterior não se reve-
lem suficientes para assegurar o desempenho das funções referidas no 
número anterior e os tempos incluídos na coluna 3 da tabela do n.º 2 
do artigo 3.º sejam insuficientes para garantir as actividades de apoio 
educativo a realizar nos termos do artigo 12.º, pode ser atribuído a cada 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada um crédito de horas 
lectivas semanais, determinado de acordo com a tabela seguinte: 

Número de horas de redução da componente lectiva semanal atribuída
à totalidade dos docentes dos 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário em exercício 

de funções na escola/agrupamento ao abrigo do artigo 79 do ECD
Número de horas de crédito horário a atribuir a cada Agrupamento ou Escola não agrupada

Unidade de referência para o crédito: quarenta e cinco minutos).

De 0 a 100 88 + [Número de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/5 (*)]
De 101 a 144 44 + [Número de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/10 (*)]
De 145 a 188 22 + [Número de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/15 (*)]

Superior a 188 16 + [Número de Professores do 2.º, 3.º ciclos e ensino secundário da escola/20 (*)]

(*) O arredondamento é efectuado por defeito.

 4 — O crédito de horas referido na tabela constante do número an-
terior é utilizado nos termos e para os fins previstos no n.º 2 e para as 
actividades de apoio educativo a realizar nos termos do artigo 12.º

5 — É ainda atribuído ao agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada um crédito de duas horas lectivas semanais por turma, para o 
desempenho das seguintes funções:

a) Direcção de turma;
b) Coordenação pedagógica do ensino recorrente.

6 — Deverá ainda ser observado o que sobre esta matéria dispõem 
os n.os 4, 5 e 19 do Despacho n.º 14310/2008, de 23 de Maio de 2008, 
que define o conjunto de orientações relativamente ao funcionamento 
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dos centros novas oportunidades e ao desenvolvimento de processos de 
RVCC e de modalidades de formação integradas no Sistema Nacional 
de Qualificações.

7 — Independentemente da observância dos pressupostos a que se 
refere o n.º 2, beneficia da redução do número de horas da componente 
lectiva o exercício dos seguintes cargos:

a) Director de turma do ensino diurno, nas escolas dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário;

b) Delegado à profissionalização;
c) Responsável por grupo/equipa do desporto escolar.

8 — Até à publicação do Decreto Regulamentar previsto no artigo 54.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, as horas de coordenação, que 
forem atribuídas aos docentes da educação pré -escolar e do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico com grupo/turma atribuído, consideram -se exercidas, 
para efeitos remuneratórios, em regime de acumulação de funções pú-
blicas, aplicando -se o disposto no artigo 7.º da Portaria n.º 814/2005, 
de 13 de Setembro.

9 — A redução da componente lectiva para o exercício de cargos, nos 
termos do n.º 2 do artigo 80.º do ECD, considera -se sempre referenciada 
a períodos de quarenta e cinco minutos.

8.º
Exercício das funções de avaliador de outros docentes

1 — Para efeitos de avaliação de desempenho do pessoal docente 
deve considerar -se o critério, por avaliador, de uma hora semanal para 
avaliação de quatro docentes.

2 — As horas para avaliação de outros docentes previstas no número 
anterior estão incluídas na tabela do n.º 3 do artigo anterior.

3 — Quando as horas de componente não lectiva de estabelecimento 
e as horas de redução de que o docente usufrui ao abrigo do artigo 79.º 
do ECD forem insuficientes procede -se à redução da componente lectiva 
do docente, de acordo com o critério previsto no n.º 1.

4 — Tratando -se de pessoal docente da educação pré -escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico e sempre que o número de horas da compo-
nente não lectiva de estabelecimento do avaliador fique esgotado pelo 
número de docentes a avaliar, de acordo com o critério previsto no n.º 1, 
aplicam -se as seguintes regras:

a) Sempre que o docente avaliador tenha mais do que 7 docentes a 
avaliar pode optar por ficar sem grupo ou turma atribuído;

b) Caso o docente avaliador fique sem grupo ou turma atribuído 
aplica -se o seguinte:

i) Só pode delegar as suas competências de avaliador noutro pro-
fessor titular do departamento se o número de docentes a avaliar for 
superior a 21;

ii) Só pode ser nomeado em comissão de serviço outro professor titu-
lar, nos termos do despacho n.º 7465/2008, de 13 de Março, se o número 
total de docentes do departamento a avaliar for superior a 21;

iii) Nos casos de delegação de competências de avaliador em professor 
titular do quadro do agrupamento ou escola não agrupada ou nomeado 
em comissão de serviço, aquela deve fazer -se de forma a que apenas um 
dos delegados possa ficar sem grupo ou turma atribuída.

5 — Os docentes que, nos termos do número anterior, fiquem sem 
grupo ou turma atribuído, exercem as horas correspondentes à compo-
nente lectiva não utilizada nas funções de avaliação de desempenho, 
da seguinte forma:

a) Na coordenação das actividades da componente de apoio à família 
da educação pré -escolar e no apoio educativo e apoio ao estudo aos 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico, no caso do pessoal docente da 
educação pré -escolar;

b) No apoio educativo e apoio ao estudo aos alunos, no caso do pessoal 
docente do 1.º ciclo do ensino básico.

6 — Ao pessoal docente da educação pré -escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico que exerça as funções de avaliador e tenha grupo ou turma 
atribuído, não devem ser distribuídas as actividades de apoio ao estudo, 
referidas no n.º 11 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio.

9.º
Biblioteca escolar

1 — A organização e gestão da biblioteca escolar (BE) da escola ou do 
conjunto das escolas do agrupamento incumbe a uma equipa educativa 
com competências nos domínios pedagógico, de gestão de projectos, 
de gestão da informação e das ciências documentais cuja composição 
não deve exceder o limite de quatro docentes, incluindo o respectivo 
coordenador.

2 — Aos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 
ensino secundário e às escolas sede dos agrupamentos que integram o 
Programa da Rede de Bibliotecas Escolares, sempre que não exista um 
docente com funções de bibliotecário com dispensa total de componente 
lectiva, é atribuído um crédito horário de oito a onze horas lectivas 
semanais destinado ao professor que assegura a coordenação da equipa 
responsável pela BE, determinado de acordo com o número de alunos 
da escola básica dos 2.º e 3.º ciclos ou da escola secundária:

a) Escolas com número igual ou inferior a 500 alunos — oito ho-
ras;

b) Escolas com número superior a 500 alunos — onze horas.

3 — O crédito horário atribuído ao professor -coordenador da BE é 
utilizado para o desenvolvimento das seguintes funções, sem prejuízo 
de outras a definir em regulamento interno:

a) Promover a integração da biblioteca na escola (projecto educativo, 
projecto curricular, regulamento interno);

b) Assegurar a gestão da biblioteca e dos recursos humanos e mate-
riais a ela afectos;

c) Definir e operacionalizar, em articulação com a direcção executiva, 
as estratégias e actividades de política documental da escola;

d) Coordenar uma equipa, previamente definida com o conselho 
executivo;

e) Favorecer o desenvolvimento das literacias, designadamente da 
leitura e da informação, e apoiar o desenvolvimento curricular;

f) Promover o uso da biblioteca e dos seus recursos dentro e fora 
da escola;

g) Representar a BE no Conselho Pedagógico, sempre que o regula-
mento interno o preveja.

4 — Os professores que integram a equipa responsável pela BE são 
designados de entre os docentes do agrupamento/escola que apresentem 
um dos seguintes requisitos, preferencialmente pela ordem indicada:

a) Formação académica na área da gestão da informação/BE;
b) Formação especializada em ciências documentais;
c) Formação contínua na área das BE;
d) Formação em técnico profissional BAD;
e) Comprovada experiência na organização e gestão das BE.

5 — Na constituição da equipa responsável pela BE deverá ser pon-
derada a titularidade de formação que abranja as diferentes áreas do 
conhecimento de modo a permitir uma efectiva complementaridade de 
saberes, preferindo professores do quadro sem serviço lectivo atribuído 
ou com horário com insuficiência de tempos lectivos.

6 — Os professores que integrem a equipa responsável pela BE de-
vem apresentar um perfil funcional que se aproxime das seguintes 
competências:

a) Competências na área do planeamento e gestão (planificação de 
actividades, gestão do fundo documental, organização da informação, 
serviços de referência e fontes de informação, difusão da informação e 
marketing, gestão de recursos humanos, materiais e financeiros);

b) Competências na área das literacias, em particular nas da leitura 
e da informação;

c) Competências no desenvolvimento do trabalho em rede;
d) Competências na área da avaliação;
e) Competências de trabalho em equipa.

10.º
Distribuição do serviço docente nas escolas

1 — Para efeitos de distribuição de serviço docente, devem ser cons-
tituídas equipas pedagógicas que integrem os docentes das diferentes 
disciplinas do ano de escolaridade e assegurem o acompanhamento das 
turmas ao longo do ciclo de ensino.

2 — A distribuição de serviço docente deve ser pautada por critérios 
de bom aproveitamento dos recursos disponíveis, maximizando a ren-
tabilidade da formação dos docentes.

3 — Os docentes podem, independentemente do grupo pelo qual fo-
ram recrutados, leccionar toda e qualquer disciplina, no mesmo ou noutro 
ciclo ou nível de ensino, para a qual detenham habilitação adequada.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por 
habilitação adequada a titularidade de formação científica na área dis-
ciplinar ou nas disciplinas que integram o currículo dos alunos dos 
ensinos básico e secundário.

5 — (Revogado.)
6 — O disposto no presente artigo aplica -se também aos estabeleci-

mentos de ensino particular e cooperativo com autonomia ou paralelismo 
pedagógico.
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11.º
Planificação do trabalho a desenvolver com a turma

1 — As equipas pedagógicas referidas no artigo anterior devem iniciar 
funções após o termo do período da matrícula dos alunos, desenvolvendo 
o trabalho de constituição da turma, bem como a análise do percurso 
escolar dos alunos.

2 — Cabe ao conselho de turma, sempre que possível, em momento 
anterior à elaboração dos horários para o ano lectivo seguinte, efectuar o 
diagnóstico, identificar as características e dificuldades de aprendizagem 
dos alunos da turma, assim como a elaboração do plano curricular da 
turma, concretizando planos e estratégias para colmatar as dificuldades 
e necessidades diagnosticadas.

3 — Os docentes titulares da turma, disciplina e de educação especial 
que integram a equipa pedagógica são responsáveis pela evolução das 
aprendizagens dos alunos, sob a supervisão do director de turma.

4 — O planeamento da leccionação dos conteúdos curriculares da 
disciplina, assim como o trabalho desenvolvido nas áreas curriculares 
não disciplinares, é realizado no âmbito do conselho de turma, de modo a 
garantir a interdisciplinaridade do trabalho e uma eficaz articulação cur-
ricular, tendo em vista a melhoria dos resultados escolares dos alunos.

5 — A leccionação das áreas curriculares não disciplinares é atribuída, 
preferencialmente, a docentes do conselho de turma.

6 — Os docentes organizam -se na escola de acordo com as estruturas 
de orientação educativa definidas no regulamento interno do agrupa-
mento/escola.

7 — As actividades lectivas, bem como as de complemento e en-
riquecimento curricular e de apoio educativo deverão proporcionar 
a todos os alunos da turma oportunidades de aprendizagem, tarefas e 
tempo de trabalho que previnam a repetência e promovam um efectivo 
sucesso escolar.

8 — No início do ano lectivo, cada agrupamento/escola realiza o 
seguinte:

a) Faculta aos pais e encarregados de educação, pela forma que enten-
der mais acessível, o currículo de cada disciplina, bem como o número 
de aulas previstas, por disciplina, para cada turma;

b) Promove, na primeira reunião com os pais e encarregados de 
educação, a eleição do representante dos pais/encarregados de educação 
de cada turma.

9 — No final de cada período, na reunião com os pais e encarregados 
de educação, o director de turma deverá prestar informação sobre os 
conteúdos programados e leccionados em cada uma das disciplinas, bem 
como sobre o número de aulas previstas e ministradas.

10 — No final de cada ano lectivo, deverá o conselho de turma pro-
ceder a uma rigorosa avaliação do trabalho realizado e efectuar o pla-
neamento do ano lectivo seguinte.

12.º
Apoio educativo a alunos

1 — O apoio educativo deve, sempre que possível, ser prestado pelo 
professor titular de turma ou disciplina.

2 — Os tempos referidos na coluna 3 da tabela do n.º 2 do artigo 3.º 
são destinados a apoio educativo e de enriquecimento e complemento 
curricular, possibilitando -se assim que todos os docentes tenham, no seu 
horário, tempos disponíveis para apoio aos seus alunos.

3 — Os tempos referidos no número anterior são marcados no horário 
do docente, sem prejuízo da introdução de acertos ao longo do ano, de 
acordo com as necessidades dos horários dos alunos que, a seu tempo, 
frequentem essas actividades.

4 — Para apoio educativo aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
os agrupamentos com escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico podem 
dispor de um crédito de horas lectivas semanal calculado de acordo 
com a seguinte fórmula, devendo o valor obtido ser arredondado para 
a unidade, por defeito:

Número de turmas do 1.º ciclo × 25
10

5 — Estas horas e funções são atribuídas aos docentes existentes 
na escola sem turma atribuída ou com horários com insuficiência de 
tempos lectivos e aos docentes que exercem funções de avaliação de 
outros docentes e que não têm turma atribuída, conforme previsto no 
artigo 8.º

6 — As horas de apoio educativo que constem dos horários dos do-
centes referidos no número anterior abatem ao crédito de horas calculado 
nos termos do n.º 4.

7 — O recurso à contratação de outros professores para apoio educa-
tivo apenas pode acontecer quando a componente lectiva dos docentes 
referidos no número anterior se encontrar preenchida e existam horas 
disponíveis no crédito referido no n.º 4.

8 — O apoio aos alunos dos diferentes ciclos e níveis de ensino pode 
ser prestado por qualquer docente do agrupamento/escola nos termos 
do artigo 10.º

13.º
Ocupação plena de tempos escolares

1 — O agrupamento/escola é responsável pela organização e execução 
das actividades educativas a proporcionar aos alunos durante todo o 
período de tempo em que estes permanecem no espaço escolar.

2 — Os tempos registados no horário individual dos alunos devem ser 
prioritariamente preenchidos com a realização de actividades lectivas, 
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 — No âmbito da organização de cada ano escolar, incumbe à di-
recção executiva de cada agrupamento ou escola:

a) Criar ou favorecer mecanismos de programação e planeamento das 
actividades educativas que, de forma flexível e adequada, proporcionem 
o aproveitamento dos tempos escolares dos alunos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário, com prioridade para o cumpri-
mento do currículo e dos programas de cada disciplina/área;

b) Providenciar os recursos humanos, físicos e materiais necessários 
ao desenvolvimento de tais actividades;

c) Proceder à aprovação de um plano anual de distribuição de serviço 
docente que assegure a ocupação plena dos alunos dos ensinos básico 
e secundário, durante o seu horário lectivo, na situação de ausência 
temporária do docente titular de turma/disciplina.

4 — Tendo em vista criar condições para o efectivo cumprimento dos 
programas, o docente que pretenda ausentar -se ao serviço deve, sempre 
que possível, entregar ao órgão de direcção executiva do respectivo 
agrupamento/escola o plano de aula da turma a que irá faltar.

5 — A não comunicação da intenção de faltar e a não apresentação 
do plano de aula constituem fundamento bastante para a injustificação 
da falta dada sempre que a mesma dependa de autorização ou possa 
ser recusada por conveniência ou necessidade de funcionamento do 
serviço.

6 — Em caso de ausência do docente titular de turma às actividades 
lectivas programadas, a direcção executiva do agrupamento/escola deve 
providenciar a sua substituição nos seguintes termos:

a) Preferencialmente, mediante permuta da actividade lectiva progra-
mada entre os docentes da mesma turma;

b) Mediante leccionação da aula correspondente por um docente 
do quadro com formação adequada e componente lectiva incompleta, 
de acordo com o planeamento diário elaborado pelo docente titular de 
turma ou disciplina.

7 — Quando não for possível realizar as actividades curriculares nas 
condições previstas no número anterior, devem ser organizadas activi-
dades de enriquecimento e complemento curricular que possibilitem a 
ocupação educativa dos alunos.

8 — Para efeitos do disposto no número anterior, devem ser conside-
radas, entre outras, as seguintes actividades educativas:

a) Actividades em salas de estudo;
b) Clubes temáticos;
c) Actividades de uso de tecnologias de informação e comunicação;
d) Leitura orientada;
e) Pesquisa bibliográfica orientada;
f) Actividades desportivas orientadas;
g) Actividades oficinais, musicais e teatrais.

9 — Sem prejuízo da efectiva realização das actividades previstas nos 

n.os 7 e 8, aos docentes com componente lectiva completa não devem 
ser atribuídas, para esse efeito, mais de 50 % das horas semanais da 
componente não lectiva a nível de estabelecimento.

10 — Na organização das actividades de enriquecimento e comple-
mento curricular devem ser observadas as orientações constantes do 
despacho n.º 14.460/2008, de 26 de Maio.

11 — O docente que assegurar a ocupação dos períodos de ausência 
lectiva regista no livro de ponto da turma e, posteriormente, nos suportes 
administrativos da direcção de turma o sumário das actividades realizadas 
e as faltas dos alunos.

12 — O sumário deve sintetizar, com objectividade, as actividades 
realizadas e ser registado pelos alunos no caderno diário.

13 — É obrigatória a frequência das actividades curriculares e de 
enriquecimento ou complemento curricular organizadas para assegurar 



31738  Diário da República, 2.ª série — N.º 137 — 17 de Julho de 2008 

o acompanhamento educativo dos alunos dos ensinos básico e secun-
dário, sendo a ausência do aluno a tais actividades considerada falta à 
disciplina marcada no respectivo horário.

14 — O plano anual a que se refere a alínea c) do n.º 3 deverá ser 
submetido à direcção regional de educação respectiva até ao 1.º dia de 
aulas do ano lectivo.

15 — Até 30 de Setembro, a direcção regional de educação apresenta 
ao membro do Governo competente um relatório síntese dos diversos 
planos apresentados por cada agrupamento/escola.

16 — O mesmo plano é igualmente dado a conhecer pelo responsável 
de turma aos pais e encarregados de educação na primeira reunião geral 
de turma a realizar no início do ano lectivo.

17 — O plano de cada agrupamento ou escola bem como o corres-
pondente relatório de avaliação constituem elementos a considerar no 
processo de avaliação sistemática do trabalho desenvolvido em cada 
ano escolar.

14.º

Avaliação da distribuição de serviço

Os agrupamentos/escolas devem, no final de cada ano lectivo e através 
dos órgãos de gestão próprios, proceder a uma análise da distribuição 
de serviço docente efectuada, avaliando os resultados obtidos com 
o planeamento realizado, tendo em conta, entre outros, os seguintes 
indicadores:

a) Resultados escolares dos alunos;
b) Ambiente de trabalho criado;
c) Cumprimento dos programas curriculares das diferentes disci-

plinas;
d) Condições de segurança da escola.

15.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O despacho n.º 17 387/2005, de 28 de Julho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 155, de 12 de Agosto de 2005;

b) Os n.os 2 e 4 do despacho interno conjunto n.º 3 -I/SEAE/SEE/2002, 
de 15 de Março. 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Amarante

Aviso n.º 20281/2008
Por despacho de 10 de Julho de 2008 da presidente da comissão 

executiva instaladora, no uso da competência delegada no n.º 1.1 do 
despacho n.º 24 941/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, foi nomeada, com efeitos a 1 de 
Setembro de 2006, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 64.º e artigo 65 do ECD, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de Abril, com as alterações dadas pelo Decreto -Lei n.º 1/98, de 2 
de Janeiro, e pelo Decreto -Lei n.º 121/2005, de 26 de Julho, a educadora 
abaixo indicada: 

 Secretaria-Geral

Direcção de Serviços de Administração Geral

Aviso (extracto) n.º 20280/2008
Avisam -se os interessados de que a lista de antiguidade referenciada 

a 31 de Dezembro de 2007 do pessoal do quadro único, aprovada por 
despacho de 24.06.2008, do Secretário -Geral Adjunto, por delegação, 
poderá ser consultada em todos os serviços centrais, periféricos e tu-
telados do Ministério da Educação, bem como nos seguintes locais:

CIREP
Av. 5 de Outubro, 107 e Av. 24 de Julho, 134 -C; em Lisboa
Editorial do Ministério da Educação
Estrada de Mem -Martins, 4, São Carlos;

Da lista cabe reclamação, dirigida ao Secretário -Geral do Ministério 
da Educação, a apresentar no prazo de 30 dias consecutivos a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos 
previstos no artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31.03.

30 de Junho de 2008. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão. 

Grupo Nome Para o QZP Código

100 Maria Helena de Jesus Ribeiro Coelho  . . . . . . . . . . . . . Tâmega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

 10 de Julho de 2008. — A Presidente da Comissão Executiva Instaladora, Dina Anjos Sanches. 

 Agrupamento Vertical «Escolas de Canedo»

Rectificação n.º 1626/2008
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª Série, 

n.º 132, de 10 de Julho de 2008, o despacho n.º 18489/2008, relativo à ho-
mologação de contratos docentes, rectifica -se que onde se lê «Maria Cris-
tina Soares de Almeida» deve ler -se «Marta Cristina Soares de Almeida»

10 de Julho de 2008. — O Presidente do Conselho Executivo, Adriano 
Alves da Silva Santos. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Diogo Cão
Despacho n.º 19118/2008

Por despacho do Presidente da Comissão Executiva Instaladora, no 
uso das competências delegadas no despacho n.º 10 969/2008 de 15 de 
Abril, da Directora Regional da Educação do Norte, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 74, foram nomeados para a categoria de 
Professor Titular, do quadro deste Agrupamento de Escolas, de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, com efeitos a partir de 
1 de Setembro de 2007,os docentes abaixo mencionado: 

Categoria Nome Grupo Departamento
Data
da

cabimentação

Professor Titular  . . . . . . . . . Maria Assunção Carvalho Morais Boura. . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Margarida Maria Gomes Teixeira  . . . . . . . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Eugénia Maria de Matos Claudino Necho . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Elisabete Martins Pinheiro Povo  . . . . . . . . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Maria Helena Correia Teixeira Ribeiro . . . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Maria Lúcia Dias Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Isaura de Lurdes Ferreira de Carvalho Fonseca 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Maria Luísa Fernandes Gomes Ferreira Queirós 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Maria Helena de Barros Pimentel  . . . . . . . . . . . 100 Educação Pré-Escolar  . . . . . . . . . . 01/10/2007
Professor Titular  . . . . . . . . . Filomena da Conceição de Matos Esteves Correia 

Bessa
110 1.º Ciclo Ensino Básico  . . . . . . . . . 01/10/2007

Professor Titular  . . . . . . . . . Paula Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 110 1.º Ciclo Ensino Básico  . . . . . . . . . 01/10/2007




